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Apresentação

Em 1995, o Brasil, juntamente com outros seis países da América Latina e do Caribe, 
assumiu o compromisso para a elaboração do Plano de Ação visando à eliminação da 
sífilis congênita nas Américas até o ano 2000. A meta definida foi de um coeficiente de 
incidência de até 0,5 caso de sífilis congênita por 1.000 nascidos vivos, com o tratamento 
de 95% das gestantes com sífilis e redução do coeficiente de prevalência da infecção em 
gestantes para menos de 0,1% (OPAS, 2012).

Entretanto, mesmo após esse período, o compromisso de eliminação da sífilis con-
gênita ainda não foi atingido. No Brasil, em 2016, a sífilis adquirida apresentou uma taxa 
de detecção de 42,5 casos por 100 mil habitantes; a sífilis em gestantes, uma taxa de 12,4 
casos por mil nascidos vivos; e a sífilis congênita em menores de um ano de idade apre-
sentou uma taxa de incidência de 6,8 casos por mil nascidos vivos.

Desse modo, para que se reverta o cenário atual da sífilis no Brasil, é importante 
o desenho de estratégias que vão além da descentralização organizacional do sistema  
e que incorporem investimentos em saúde ancorados na equidade regional, a fim de su-
perar as dificuldades do financiamento da saúde no cenário atual.

Em janeiro de 2017, foi aprovada, por meio da Lei Orçamentária Anual (LOA)  
nº 13.414 (Publicada no DOU de 11.1.2017), a incorporação do montante de duzentos 
milhões de reais para utilização pelo Ministério da Saúde em ações de resposta rápida  
à sífilis, sendo R$ 150 milhões para despesas de custeio e R$ 50 milhões para despesas 
de capital. O projeto intitulado Integração inteligente aplicada ao fortalecimento da resposta 
rápida à Sífilis nas Redes de Atenção, agora conhecido como “Projeto Sífilis Não”, tem, por-
tanto, como objetivo principal reduzir a sífilis adquirida e em gestantes e eliminar a sífilis 
congênita no Brasil.

Entre as estratégias desse projeto está a atividade de apoio institucional, realizada 
nos municípios prioritários (100 ao todo, dos quais 72 fazem parte das ações iniciais do 
processo de apoio). São 50 profissionais, com larga experiência no campo das ações vol-
tadas para as IST e na vigilância em saúde, que estão atuando nesses 72 municípios no 
sentido de estabelecer o elo entre o Ministério da Saúde e a gestão local, com o intuito de 
dinamizar as ações de enfrentamento à sífilis.
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As atividades realizadas pelos apoiadores no território são registradas em uma pla-
taforma e se dividem nos eixos de: (a) educação e comunicação, (b) gestão e governança, 
(c) rede de atenção à saúde e (d) vigilância em saúde. Essas atividades registradas são 
regularmente analisadas pela equipe de pesquisa do projeto no sentido de compor um 
quadro da situação de enfrentamento da sífilis nos municípios prioritários que estão sob 
atividade de apoio.

Uma das primeiras atividades dos apoiadores consistiu em um diagnóstico da rede 
de serviços com relação às estratégias de testagem, diagnóstico e tratamento da sífilis.  
Os apoiadores obtiveram dados de grande parte dos estabelecimentos de saúde dos 
municípios, totalizando mais de 4 mil estabelecimentos. Essas informações foram, en-
tão, tabuladas em um banco de dados e foram realizadas diversas análises, agregando 
os resultados por estado e por região. O presente relatório traz os principais resultados 
desse estudo, o qual representa uma primeira aproximação sobre o modo como está or-
ganizada a rede de serviços para o enfrentamento da sífilis nos 72 municípios que foram 
incluídos na primeira fase do “Projeto Sífilis Não”.
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Diagnóstico laboratorial de sífilis e análise do líquor

O diagnóstico da sífilis exige uma correlação entre dados clínicos, testes laborato-
riais e histórico de exposições ao Treponema pallidum. Apenas o conjunto dessas infor-
mações permite o diagnóstico correto e, consequentemente, o tratamento adequado 
da sífilis. Nas fases sintomáticas, é possível a realização de exames diretos, enquanto os 
testes imunológicos podem ser utilizados tanto na fase sintomática quanto na fase de 
latência, sendo por esse motivo os mais recomendados. Para o diagnóstico da sífilis, de-
vem ser realizados um teste treponêmico e um teste não treponêmico. Conforme orien-
tações do Ministério da Saúde e considerando a sensibilidade dos fluxos diagnósticos, 
recomenda-se, sempre que possível, iniciar a investigação por um teste treponêmico, 
preferencialmente o teste rápido.

Realização de Teste Rápido para sífilis

Do total de serviços de saúde analisados, 80,8% realizam teste rápido para sífilis. 
Destacam-se os estados do Tocantins, Maranhão, Alagoas, Santa Catarina e Mato Grosso 
do Sul com 100% dos estabelecimentos de saúde realizando teste rápido. Já os estados 
do Amazonas, Rio de Janeiro, Piauí e Paraná apresentam cobertura insuficiente, com me-
nos de 50% dos serviços realizando teste rápido. Os serviços de Atenção Básica são os 
que mais realizam o teste rápido em todas as regiões. Não foram obtidas informações 
sobre o estado de Goiás e o Distrito Federal.
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*Os estados de Goiás e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 1 - Percentual de unidades de saúde que realizam o teste rápido para sífilis nos estados, nas regiões 
e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Realização de exame direto para sífilis

Apenas 270 serviços realizam o exame direto para sífilis no país. O Mato Grosso 
do Sul e o Ceará são os estados com maior número de estabelecimentos de saúde reali-
zando exame direto para sífilis, com 92 e 80 estabelecimentos, respectivamente, porém 
o padrão esperado foi atingido apenas nos estados de Mato Grosso do Sul e Alagoas, 
com mais de 80% dos estabelecimentos realizando exame direto. Preocupa o fato de 
diversos estados não possuírem nenhum estabelecimento de saúde que realize exa-
me direto, dentre os avaliados. Na região norte, os estados do Acre, Amazonas, Pará, 
Amapá e Tocantins não possuem um único estabelecimento que realize o exame direto 
para sífilis entre os avaliados, na região nordeste, Maranhão, Paraíba, Sergipe e Bahia 
também não tem cobertura para exame direto, na região sudeste, Espirito Santo e na 
região sul, Santa Catarina também não possuem estabelecimentos que realizam exame 
direto dentre os que foram avaliados.
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*Os estados de Goiás e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 2 - Percentual de unidades de saúde que realizam o direto para sífilis nos estados, nas regiões e no 
Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Realização de coleta para testes não treponêmicos laboratoriais

No que se refere à coleta de testes não treponêmicos, 69,9% dos estabelecimen-
tos de saúde do Brasil avaliados realizam esse procedimento, estando dentro de um pa-
drão considerado aceitável. Apenas a região Norte apresenta resultados insuficientes, 
com menos de 50% dos estabelecimentos de saúde avaliados realizando essa coleta.  
A melhor cobertura é encontrada na região sudeste, com 88% dos estabelecimentos ava-
liados realizando coleta de testes não treponêmicos. Os estados com menor número de 
serviços realizando coleta de testes não treponêmicos são Rio Grande do Norte, Amapá  
e Rio Grande do Sul, todos com menos de 50% dos estabelecimentos avaliados. Em todas 
as regiões os serviços de Atenção Básica são os que menos realizam essa coleta, porém 
o Sudeste e o Centro-Oeste apresentaram padrão aceitável mesmo nesses serviços, com 
mais de 50% dos estabelecimentos de Atenção Básica realizando a coleta para testes não 
treponêmicos.
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*Os estados de Goiás e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 3 - Percentual de unidades de saúde que realizam coleta para os testes não treponêmicos laborato-
riais nos estados, nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Realização de coleta para testes treponêmicos laboratoriais

No que se refere à coleta de testes treponêmicos, 53,5% dos estabelecimentos de 
saúde do Brasil avaliados realizam esse procedimento. Apenas a região Norte apresenta 
resultados insuficientes, com menos de 50% dos estabelecimentos de saúde avaliados re-
alizando essa coleta. A melhor cobertura é encontrada na região Sudeste, com 83,7% dos 
estabelecimentos avaliados realizando coleta de testes treponêmicos. Amazonas, Ama-
pá, Alagoas e Mato Grosso do Sul não possuem nenhum estabelecimento de saúde que 
realize essa coleta entre os avaliados. Já Piauí, Sergipe, Paraná e Santa Catarina realizam 
coleta de teste treponêmico em 100% dos estabelecimentos de saúde avaliados.
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*Os estados de Goiás, Alagoas e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 4 - Percentual de unidades de saúde que realizam coleta para os testes treponêmicos laboratoriais 
nos estados, nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Existência de fluxo para realizar exames de líquor

Apenas a região Centro-Oeste atingiu o padrão esperado no quesito existência de 
fluxo para exames de líquor, com 87,4% dos estabelecimentos de saúde avaliados rela-
tando a existência desse fluxo. Mesmo assim, nessa região apenas os estados do Mato 
Grosso e Mato Grosso do Sul foram avaliados, tendo o estado do Mato Grosso do Sul 
88% dos estabelecimentos com fluxo e o Mato Grosso 66,7%. Os estados com maior per-
centual de estabelecimentos com existência de fluxo para exames de líquor dentro do 
esperado foram São Paulo, Espirito Santo e Tocantins, todos com 100%, seguidos de Mato 
Grosso do Sul (88%) e Minas Gerais com 81,6%. Na região Sudeste, o padrão foi conside-
rado aceitável, devido aos resultados apresentados pelo estado do Rio de Janeiro, onde 
apenas 4% dos estabelecimentos avaliados possuem fluxo para realização de exame do 
líquor em casos de sífilis. Todas as demais regiões apresentaram menos de 50% das uni-
dades com fluxo para realização de exames de líquor.
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*Os estados de Goiás, Alagoas, Paraná, Santa Catarina e o Distrito Federal não possuem dados para essa 
informação.

Figura 5 - Percentual de unidades de saúde que realizam exames de líquor nos estados, regiões e no Brasil. 
Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Diagnóstico de sífilis em gestantes

A sífilis congênita e a sífilis em gestantes vêm aumentando sobremaneira na po-
pulação brasileira e mundial. No Brasil, desde 1986 que a sífilis congênita é de notifica-
ção compulsória, o que tem nos revelado uma tendência crescente nos casos notificados 
(BRASIL, 2018), muito embora ainda sejam marcantes os casos de subnotificação e sub-
-registro. No entanto, a sífilis em gestantes só passou a ser de notificação compulsória 
quase 20 anos depois, mais especificamente no ano de 2005. Do mesmo modo, o núme-
ro de casos também apresenta uma tendência crescente (BRASIL, 2018), revelando uma 
preocupação também crescente no que diz respeito à transmissão vertical dessa doença. 
Evidencia-se, todavia, uma subnotificação e um sub-registro da sífilis em gestantes, reve-
lado claramente pela dissonância no registro do binômio mãe-filho de casos da doença.
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De acordo com o mais recente boletim epidemiológico (BRASIL, 2018), os casos 
de sífilis em gestantes são mais diagnosticados nos segundo e terceiro trimestres ges-
tacionais, em grávidas de 20 a 29 anos (mais de 50%), de baixa escolaridade (1/3 possui 
ensino fundamental incompleto ou menos), pardas (quase metade dos diagnósticos)  
e tratadas com penicilina (aproximadamente 90%). O diagnóstico preferencialmente tem 
sido de sífilis primária (1/3), muito embora, nos últimos anos (2013 em diante), mais de 
20% tenham sido diagnosticados como sífilis latente, sendo o tipo ignorado o de segun-
do maior percentual.

Para a sífilis congênita, o boletim mais atual (BRASIL, 2018) informa que as crianças 
são diagnosticadas com menos de 7 dias de vida (mais de 95%), classificadas como sífilis 
congênita recente, cujas mães têm idade entre 20 e 29 anos, são pardas, de baixa esco-
laridade, mais de ¾ realizaram pré-natal e cujo diagnóstico da mãe foi preferencialmente 
durante o pré-natal, seguido pelo momento do parto/curetagem. Mais de 50% das mães 
tiveram tratamento considerado inadequado à sífilis e seus parceiros não foram tratados. 
Desde 2012, o coeficiente bruto de mortalidade por sífilis congênita tem oscilado entre  
5 e 8 por 100.000 nascidos vivos.

Diante desses dados, percebe-se que o quadro da sífilis em gestante e congênita 
não é nada animador. Na ausência de tratamento, a transmissão vertical da sífilis é eleva-
da, podendo alcançar valores próximos a 100% nas formas recentes da doença (DOMIN-
GUES; LEAL, 2016). Triagem universal durante a gravidez e tratamento adequado para 
mães e seus filhos são as estratégias mais efetivas para prevenção da transmissão verti-
cal (ZHANG et al., 2018). Ademais, uma maior capacidade diagnóstica, maior notificação, 
resistência dos profissionais da Atenção Básica à aplicação da penicilina e desabasteci-
mento mundial desta têm sido consideradas, em conjunto, justificativas frequentes desse 
quadro epidêmico em nível global.

Realização de testagem de sífilis no 1º trimestre da gestação

O indicador correspondente à testagem de sífilis no primeiro trimestre revela que 
87% dos estabelecimentos investigados nos municípios integrantes da primeira fase de 
resposta rápida à sífilis o fazem, sendo este considerado como esperado. Quando se 
analisa por regiões administrativas, o Norte com 65,7% e o Sul com 73% são considera-
dos como aceitáveis. Cabe ressaltar que os estados de Alagoas, Paraná, Goiás e o Distrito 
Federal não apresentaram dados relativos a essa variável.
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*Os estados de Goiás, Alagoas, Paraná e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 6 - Percentual de unidades de saúde que realizam testagem de sífilis no 1º trimestre da gestação nos 
estados, nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Realização de testagem de sífilis no 3º trimestre da gestação

O indicador correspondente à testagem de sífilis no terceiro trimestre revela que 
os mesmos 87% dos estabelecimentos investigados nos municípios integrantes da pri-
meira fase de resposta rápida à sífilis o fazem, sendo este considerado como esperado. 
Quando se analisa por regiões administrativas, o Norte com 66,2% e o Sul com 72,8% são 
considerados como aceitáveis. Cabe ressaltar que os estados de Alagoas, Paraná, Goiás  
e o Distrito Federal não apresentaram dados relativos a essa variável.
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*Os estados de Goiás, Alagoas, Paraná e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 7 - Percentual de unidades de saúde que realizam testagem de sífilis no 3º trimestre da gestação nos 
estados, nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Realização de testagem de sífilis no momento do parto

Dos 745 estabelecimentos de saúde aptos a realizarem testagem para sífilis no mo-
mento do parto nos municípios investigados, somente 14,89% (111) o fazem, revelando 
um indicador insuficiente para esse quesito. A região Norte do país não atinge nem 5% 
e o Nordeste atinge 50% dos estabelecimentos aptos a realizarem a testagem durante  
o parto e o fazem. Cabe ressaltar que os estados de Santa Catarina, Paraná, Goiás e o 
Distrito Federal não apresentaram dados relativos a essa variável.
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*Os estados de Goiás, Paraná, Santa Catarina e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 8 - Percentual de unidades de saúde que realizam testagem de sífilis no momento do parto nos esta-
dos, nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.

Tratamento da sífilis

A penicilina benzatina é o medicamento de escolha para o tratamento da sífilis, 
sendo a única droga com eficácia documentada durante a gestação. O número de doses 
a serem administradas depende do estágio da infecção, não havendo até a presente 
data evidência de resistência de T. pallidum à penicilina no Brasil e no mundo. A admi-
nistração de penicilina benzatina pode ser feita com segurança na Atenção Básica, tanto 
para a pessoa com sífilis quanto para sua parceria sexual. Infelizmente, o receio de rea-
ções adversas à penicilina por profissionais de saúde, em especial a reação anafilática, 
tem contribuído para a perda do momento oportuno de tratamento de pessoas infecta-
das por sífilis, colaborando para a manutenção da cadeia de transmissão da doença no 
Brasil (BRASIL, 2018).
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Quanto ao tratamento dos casos de sífilis na rede de atenção, foram analisados dois 
aspectos: sua realização e a administração de penicilina.

Realização do tratamento dos casos de sífilis

Observou-se que do total de serviços de saúde analisados 88,80% deles realiza  
o tratamento dos casos de sífilis. Na análise por região, observa-se a maior cobertura de 
tratamento na região Centro-Oeste (97,00%) e a pior cobertura na região Sul (76,07%). 
Entre os estados, Alagoas apresenta a pior situação, onde nenhuma unidade realiza o 
tratamento, seguido do Rio Grande do Norte, com apenas 42,2% de unidades realizando 
o tratamento. Chama a atenção o fato de que nos estados de Goiás, Paraná e no Distrito 
Federal não há dados para essa informação (Figura 9).

*Os estados de Goiás, Paraná e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 9 - Percentual de unidades de saúde que realizam o tratamento de sífilis nos estados, nas regiões e 
no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.
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Realização da administração de penicilina na unidade

A administração de penicilina, considerando o total de serviços analisados, apre-
sentou percentual de 79,34%. Apenas as regiões Norte e Centro-Oeste apresentam per-
centual de unidades que realizam administração de penicilina acima da média nacional. 
Alagoas (0%), Rio Grande do Norte (11%), Piauí (25%) e Rio de janeiro (37%) apresen-
taram os percentuais mais baixos de administração de penicilina nas suas unidades 
de saúde. Nos estados de Goiás, Paraná e no Distrito Federal não há dados para essa 
informação (Figura 10).

*Os estados de Goiás, Paraná e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 10 - Percentual de unidades de saúde que realizam a administração de penicilina nos estados, nas 
regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.
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Encerramento dos casos de sífilis

Conforme o manual do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 
os serviços têm 60 dias após a data de notificação para o encerramento dos casos de 
sífilis congênita, em gestantes e adquirida. O encerramento adequado dos casos é im-
portante para que as informações sobre a sífilis possam ser apresentadas de maneira 
completa no boletim epidemiológico e os estados e municípios tenham subsídio para o 
planejamento de medidas de controle da infecção.

Realização do encerramento dos casos de sífilis

O encerramento dos casos de sífilis, considerando o total de serviços investigados 
foi de 70,9%. A análise por região permite observar que a pior situação se encontra na 
região Norte, onde apenas um terço (33,9%) dos seus serviços realiza o encerramen-
to dos casos. A região Sudeste apresenta percentual abaixo da média nacional e nos 
estados do Rio de Janeiro e Espírito Santo menos da metade de suas unidades realiza 
encerramento dos casos. Nos estados de Alagoas e Amazonas nenhuma unidade realiza 
o encerramento. Nos estados de Goiás, Paraná e no Distrito Federal não há dados para 
essa informação (Figura 11).
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* Os estados de Goiás, Paraná e o Distrito Federal não possuem dados para essa informação.

Figura 11 - Percentual de unidades de saúde que realizam encerramentos dos casos de sífilis nos estados, 
nas regiões e no Brasil. Brasil, 2018.

Fonte: Autoria própria.
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